
Plano de
Descarbonização
Programa Justiça Carbono Zero



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

PROGRAMA JUSTIÇA CARBONO ZERO
FORTALEZA-CEARÁ

Elaborado em Fevereiro de 2025

PLANO DE DESCARBONIZAÇÃO



1. DO ÓRGÃO:  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
(CNPJ: 0.235.270/0001-70): Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 

Presidente
Fernanda Maria Uchôa de Albuquerque

Vice-Presidente
Francisco José Gomes da Silva

Corregedor-Regional
João Carlos de Oliveira Uchôa

Ouvidor-Geral
José Antônio Parente da Silva

Diretor da Escola Judicial
Paulo Régis Machado Botelho

Secretário-Geral da Presidência
Fernando Antônio de Freitas Lima

Diretora-Geral
Neiara São Thiago Cysne Frota



Equipe de Elaboração: Comissão Gestora do Plano
de Logística Sustentável do Tribunal Regional do
Trabalho da 7ª Região 
(Portaria TRT7.GP.nº. 81/2025)
 

Desembargador do Trabalho (Coordenador da Comissão) 
Plauto Carneiro Porto

Diretora-Geral
Neiara São Thiago Cysne Frota

Secretária de Governança e Gestão Estratégica
Patrícia Cabral Machado

Assessora de Governança das Contratações, Obras
e Sustentabilidade
Deven Moura Miller

Coordenador de Serviços de Serviços e Suporte de
Tecnologia da Informação e Comunicação
Alfredo Antônio de Araújo Malheiros Filho

Diretora de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão 
Paula Lima Simas de Oliveira

Coordenadora de Serviços da Seção de Gestã
 Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão
Silvana Maria Texeira Dias

Atualizado em: 25/02/2025



Colaborações Especiais: 

Projeto Gráfico e Diagramação :
Débora Sameque Correia Santiago

Estagiária da Escola Judicial do TRT-7ª Região (EJUD7)

Dados relativos à Eficiência Energética
Vinícius Aureliano Correia Lima de Freitas

Servidor da Coordenadoria de Manutenção (CMANUT)

Dados relativos à Combustível e Veículos
Luciano Paulino Ximenes

Coordenador de Serviços da Seção de Transporte (SETRAN)



2. DA APRESENTAÇÃO

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, impõe ao Poder Público e 
à sociedade o dever de defender e preservar o meio ambiente para as 
presentes e futuras gerações, portanto, o Tribunal Regional do Trabalho da 
7ª Região (TRT7) executa suas ações com foco na sustentabilidade, sendo 
este um dos valores estabelecidos no Plano Estratégico 2021 a 2026, 
aprovado pelo Ato TRT7. GP nº. 64/2021.

Esta Iniciativa também se alinha com nossa missão (Realizar a Justiça, no 
âmbito das relações de trabalho, contribuindo para a paz social e o 
fortalecimento da cidadania) e nossa visão de futuro (Ser reconhecida 
como Justiça ágil e efetiva, que contribua para a pacificação social e o 
desenvolvimento sustentável do país), e, mais especificamente, se vincula 
ao nosso Objetivo Estratégico nº 1: Fortalecer a Comunicação e as 
Parcerias Institucionais (Aperfeiçoar os processos de comunicação com 
foco na divulgação e disseminação das competências institucionais, 
estratégias e políticas públicas implementadas, e resultados operativos da 
jurisdição trabalhista para todos os atores do sistema de justiça e sociedade, 
para fortalecer a transparência e a imagem da Justiça do Trabalho. 
Alinhamento aos macrodesafios do Poder Judiciário: Fortalecimento da 
relação institucional do Judiciário com a sociedade e Garantia dos Direitos 
Fundamentais) e Objetivo Estratégico nº 2: Promover o Trabalho Decente e 
a Sustentabilidade (Promover ambientes de trabalho seguros e protegidos, 
a dignificação do trabalhador, a não discriminação de gênero, raça e 
diversidade, o combate ao trabalho infantil, bem como a gestão e o uso 
sustentável, eficiente e eficaz dos recursos sociais, ambientais e 

econômicos, visando o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável - ODS da Organização das Nações Unidas – Agenda 2030. 
Alinhamento aos macrodesafios do Poder Judiciário: Promoção da 
Sustentabilidade e Garantia dos Direitos Fundamentais).

Com a edição da Resolução CNJ nº. 400/2021, a qual estabeleceu a Política 
de Sustentabilidade do Poder Judiciário, nosso compromisso se ampliou. Em 
seu art. 24, a seguir transcrito, foi estabelecido o seguinte:

“Art. 24. Os órgãos do Poder Judiciário devem implementar 

plano de compensação ambiental até o ano 2030 (Agenda 

2030 – ONU), a fim de monitorar, reduzir permanentemente 

e compensar as emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

resultantes de seu funcionamento. (redação dada pela 

Resolução n. 550, de 3.4.2024).

Parágrafo único. Previamente ao desenvolvimento do plano, 

é necessário que o órgão do Poder Judiciário proceda com o 

levantamento das emissões de GEE. (redação dada pela 

Resolução n. 550, de 3.4.2024)” (grifos nossos).



Com efeito, a preocupação com os impactos das mudanças climáticas foi 
abraçada pelo Poder Judiciário Brasileiro, que renovou seu compromisso na 
busca por um ambiente mais equilibrado para o planeta. Nesse sentido, o 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lançou, durante a 1ª Conferência 
Internacional de Sustentabilidade do Sistema de Justiça, realizada nos 
dias 23 e 24 de outubro de 2024, em Brasília - DF, o Pacto Nacional do Poder 
Judiciário pela Sustentabilidade. Nosso Regional, presente no Evento, 
aderiu ao respectivo Pacto.

Na ocasião, nosso Regional compartilhou Boas Práticas de Sustentabilidade 
implementadas pela Justiça do Trabalho do Ceará, conforme se verifica nas 
notícias constantes nos links abaixo:
h�ps://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14
690:pacto-envolve-tribunais-no-compromisso-do-judiciario-com-a-sustenta
bilidade&catid=152&Itemid=886

h�ps://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14
622:trt-ce-assina-pacto-nacional-para-sustentabilidade-do-poder-judiciario
&catid=152&Itemid=886

De acordo com a notícia do Portal do CNJ, foi estabelecido que “Os tribunais 
brasileiros têm até 2 de janeiro de 2025 para aderirem ao Pacto, que prevê, no 
prazo de 12 meses, adotar, reforçar ou ampliar, pelo menos, duas práticas em 
cada um dos três eixos que compõem o acrônimo em inglês ESG 
(environmental, social e governance), em tradução livre, ambiental, de 
governança e social.  No primeiro eixo, serão consideradas as iniciativas de 
implementação do Programa Justiça Carbono Zero, de priorização do 
julgamento de ações climáticas e ambientais e de educação ambiental. 
Aprovado por resolução na última terça-feira (5/11), na 14.ª Sessão Ordinária 
de 2024, a ação estabelece que o Judiciário atinja a total neutralidade de 
carbono nos próximos seis anos.  A implementação do programa prevê a 
realização de inventário de emissões de gases de efeito estufa por meio de 
metodologia reconhecida/certificada. Também inclui medidas de redução 
das emissões, como instalação de usinas fotovoltaicas, substituição de 
lâmpadas tradicionais por LED, promoção da sustentabilidade nas 
contratações e adoção de programas de gestão de resíduos. Estão previstas 
ainda a compensação de emissões com projetos de florestamento, 
reflorestamento e revegetação”.

Desembargador Plauto (à direita) assina Pacto pela Sustentabilidade 

ao lado do Conselheiro Guilherme Feliciano (à esquerda), Presidente 

da Comissão Permanente de Sustentabilidade e Responsabilidade 

Social do CNJ. Foto: Ana Araújo/Agência CNJ Notícia disponível no link: 
h�ps://www.cnj.jus.br/pacto-pela-sustentabilidade-tribunais-terao-12-meses-para-desenvolverem-praticas/



2.1. DO ALINHAMENTO COM A AGENDA ONU 2030
E SEUS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL (ODS)

Esta Iniciativa, portanto, está alinhada com a Agenda ONU 2030 e seus 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), mais especificamente, 
com o ODS 13 - Ação contra a Mudança Global do Clima. O intuito de tomar 
medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos 
(Meta 13.1- Brasil - Ampliar a resiliência e a capacidade adaptativa a riscos e 
impactos resultantes da mudança do clima e a desastres naturais, / Meta 
13.2 - Brasil -  Integrar a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) 
às Políticas, Estratégias e Planejamentos Nacional, Meta 13.3 - Brasil -  
Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e 

institucional sobre mudança do clima, seus riscos, mitigação, adaptação, 
impactos, e alerta precoce, Meta 13.a -Brasil - Meta não aplicável ao Brasil.e 
Meta 13.b - Brasil -  Estimular a ampliação da cooperação internacional em 
suas dimensões tecnológica e educacional objetivando fortalecer 
capacidades para o planejamento relacionado à mudança do clima e à 
gestão eficaz, nos países menos desenvolvidos, inclusive com foco em 
mulheres, jovens, comunidades locais e marginalizadas) - Link: 
h�ps://www.ipea.gov.br/ods/ods13.html



2.2. DA ATUAÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO COM O ODS 13 - AÇÃO CONTRA A
MUDANÇA DO CLIMA

Nesse sentido, reconhecendo que a Administração Pública é uma grande 
consumidora de recursos naturais, bens e serviços, torna-se imprescindível 
a adoção de medidas que promovam a institucionalização de práticas 
sustentáveis.Desse modo, o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região,  
aproveitando a disponibilização de capacitação oferecida pelo Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) em outubro de 2024, elaborou seu 1º 
Inventário de Gases de Efeito Estufa (GEE), medindo as toneladas de CO₂ 
emitidas em 2023, utilizando a Plataforma GHG Protocol, da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV). O Inventário permite quantificar as emissões 
associadas às atividades do Tribunal e identificar oportunidades para 
redução de sua pegada de carbono.

Desta forma, com base nos dados levantados de 2023, a Justiça do Trabalho 
do Ceará elaborou a versão inicial de seu Plano de Descarbonização, a qual 
aborda o Inventário das Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) geradas 
pelas atividades exercidas, além das ações que serão adotadas para mitigar 
e compensar a  Pegada de Carbono deste Tribunal nos próximos anos, que 
ora se apresenta.

Este modelo utiliza a técnica 5W2H (What, Why, When, Where, Who, How, 
How Much) para detalhar cada ação de forma prática, clara e adaptável. As 
ações são organizadas com prazos estimados mensais, permitindo uma 
implementação gradual e eficiente.

3. DA METODOLOGIA: Este Plano de Descarbonização é revisado e atualizado anualmente, ou 
sempre que novas ações sejam implementadas ou mudanças nas condições 
organizacionais ou externas se tornem necessárias, garantindo que ele 
permaneça relevante, eficaz e alinhado aos Objetivos Estratégicos deste 
Tribunal. 

5. DA REVISÃO:

O presente Plano de Descarbonização visa indicar medidas e ações para a 
mitigação e a compensação das emissões de gases de efeito estufa no 
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, o qual está em 
consonância com a Resolução CNJ nº 400/2021, e com o Programa Justiça 
Carbono Zero, instituído pela Resolução CNJ nº. 594/2024, Alende, ainda 
aos princípios estabelecidos pela ISO 14064, que regula a gestão de 
emissões de GEE. Além disso, todas as ações propostas estão em 
conformidade com a metodologia internacional de Declaração de Emissões 
GHG Protocol, amplamente reconhecida como referência para Inventários 
de Emissões de GEE.

O foco principal é garantir que as emissões sejam reduzidas ao máximo em 
todas as operações organizacionais, deixando as compensações de carbono 
como última alternativa, apenas para emissões residuais que não puderem 
ser tratadas. Dessa forma, assegura-se uma abordagem estratégica, 
sustentável e metodologicamente alinhada com as melhores práticas 
internacionais.

4. DO OBJETIVO:



Essa abordagem contínua, assegura a adaptabilidade e a eficiência no 
alcance das metas de redução de emissões, fortalecendo o compromisso 
com a sustentabilidade e a melhoria contínua.

Destaque-se, que o compromisso com a Sustentabilidade não é apenas uma 
obrigação legal, mas uma responsabilidade de todos para com o meio 
ambiente e as gerações futuras. Este Plano, portanto, é mais do que um 
documento técnico, trata-se de um Guia para a Transformação de 
operações organizacionais em práticas sustentáveis e conscientes, 
atendendo ao direcionamento da Justiça do Trabalho do Ceará de contribuir 
com a redução da emissões e, por consequência,  para o cumprimento das 
diretrizes previstas no ODS 13 - Ação contra a Mudança Global do Clima.

O Plano de Descarbonização do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, 
que foca em ações de mitigação e de compensação dos impactos 
negativos decorrentes de nossa atividade, diminuindo nossa “Pegada de 
Carbono”2, demonstra a intenção da Alta Administração de nosso Tribunal 
em contribuir, efetivamente, para o Combate às Mudanças Climáticas, 
refletindo seu compromisso em adotar Práticas de Gestão Climática 
Responsáveis.

2Pegada de Carbono - Este termo deriva do inglês (carbon footprint) e calcula os impactos das atividades humanas no meio 

ambiente, considerando a quantidade de Gases de Efeito Estufa (GEE) emitida. Isso significa que quanto maior for essa Pegada, 

mais prejudicial é a atividade em questão.  Esse conceito objetiva calcular os danos causados por pessoas, empresas, produtos, 

órgãos ou mesmo nações inteiras. 

5.1 DOS DADOS UTILIZADOS E DO COMPROMISSO
DA ALTA ADMINISTRAÇÃO DO TRT-7ª REGIÃO:

Diversas reuniões foram realizadas, bem como utilizados dados dos 
Relatório de Desempenho do Plano de Logística Sustentável (PLS) - 
Exercício de 2023 e solicitadas informações às seguintes unidades:

a) Secretaria-Geral da Presidência (SGP);

b) Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI); 

c) Diretoria-Geral (DG);

d) Assessoria de Governança das Contratações, Obras e Sustentabilidade 

(AGCOS);

e) Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) / Seção de 

Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI);

f) Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG);

g) Divisão de Polícia Judicial (DPJ) /Seção de Transpote (STRAN);

h) Coordenadoria de Manutenção (CMANUT).

A elaboração se deu face ao trabalho 
conjunto da Assessoria de Governança 
das Contratações, Obras e 
Sustentabilidade (AGCOS), da  Divisão 
de Sustentabilidade, Acessibilidade e 
Inclusão (DSAIN) e das unidades 
responsáveis pelo fornecimento dos 
dados necessários para o Inventário de 
Gases de Efeito Estufa (GEE). 



Após a consolidação das informações, o Plano de Descarbonização foi 
analisado e aprovado pelo Comitê Gestor do Plano de Logística Sustentável 
(CGPLS), em reunião realizada em 26/02/2025

O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região elaborou seu 1º Inventário de 
Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), após capacitação ofertada pelo 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), em 2024, conforme 
mencionado no item 2.2 deste Plano. Na ocasião, foram medidas as 
emissões de CO₂ em toneladas equivalentes, geradas pelas atividades 
exercidas por este Tribunal em 2023. A partir daí, este Tribunal passou a 
elaborar anualmente tal Inventário, que permite quantificar as emissões 
associadas às atividades do Tribunal e identificar oportunidades para 
redução de sua Pegada de Carbono. O Relatório Inventário de Emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) - Exercício de 2023 do Tribunal Regional do 
Trabalho da  7ª Região utiliza a metodologia do Programa Brasileiro GHG 

6. DO DIAGNÓSTICO REFERENTE AO INVENTÁRIO
DE EMISSÕES DE GASES DO EFEITO ESTUFA (GEE):

De acordo com a Fundação Getúlio Vargas (FGV), o Programa Brasileiro GHG 
Protocol foi criado em 2008 e é responsável pela adaptação do Método GHG 
Protocol ao contexto brasileiro e desenvolvimento de ferramentas de cálculo 
para estimativas de emissões de gases do efeito estufa (GEE).  O Programa 
Brasileiro GHG Protocol foi desenvolvido pelo FGV e a WRI, em parceria com 
o Ministério do Meio Ambiente, Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável(CEBDS), World Business Council for 
Sustainable Development(WBSCD) e 27 Empresas Fundadoras. Entre seus 
Objetivos, temos:

a) Estimular a cultura corporativa de inventário de emissões de GEE no Brasil 
para uma agenda de enfrentamento às mudanças climáticas nas 
organizações;

 b) Proporcionar instrumentos e padrões de qualidade internacional para a 
contabilização das emissões e publicação dos inventários.

O Comitê Gestor do Plano de Logística Sustentável (CGPLS) deste Regional 
sugeriu utilização do ano de 2023 para elaboração do 1º Relatório de Emissão 
de Gases do Efeito Estufa (GEE) do TRT-7ª Região, pois a maioria dos dados já 
estavam consolidados. A Administração deste Regional à época acolheu a 
sugestão, portanto foi o respectivo Relatório e foi publicado no site deste 
Tribunal.

Programa Brasileiro GHG Protocol Iniciativa GVCES. Abas gerais: Introdução, Resumo, Fatores de emissão, Fatores variáveis, 

Fugitivas - GEE não Quioto, Aeroportos, Fatores de conversão. Escopo 1: Combustão estacionária, Combustão móvel, Emissões 

fugitivas, Processos industriais, Atividades agrícolas, Mudanças no uso do solo, Resíduos sólidos, Efluentes. Escopo 2: 

Eletricidade (localização), Perdas T&D(localização), Compra de Energ. Térmica, Eletricidade (esc. compra), Perdas T&D (esc. 

compra). Escopo 3: Categorias de Escopo 3, Transp & Distr upstream, Resíduos sólidos, Efluentes gerados, Viagens a negócios, 

Emissões casa-trabalho, Transporte & Distr downstream. Consolidação para preenchimento no Registro Público de Emissões 

(RPE).  Fonte: FGV EAESP



O Inventário de Emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) deste Tribunal, 
portanto, seguiu a metodologia padronizada que considera três (03) 
escopos: 

a) Escopo 1 (Emissões diretas provenientes de fontes próprias da instituição, 
como a queima de combustíveis em veículos oficiais e emissões fugitivas de 
ar-condicionado, resultantes do vazamento de refrigerantes nos sistemas de 
climatização); 

b) Escopo 2 (Emissões indiretas associadas ao consumo de energia elétrica 
comprada de fornecedores); 

c) Escopo 3 (Outras emissões indiretas que ocorrem na cadeia de valor da 
instituição, como viagens a trabalho, transporte terceirizado e emissões 
casa-trabalho). 

No Relatório de Emissão de Gases do Efeito Estufa - Exercício de 2023, 
verificamos que o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (CNPJ nº. 
03.235.270/0001-70) teve uma Emissão Total em CO2 equivalente (toneladas 
métricas) de 37,725 - CO2 e(t) e 6,951 - Emissões de CO2, Biogênico(t) 
referente ao Escopo 1 (Combustão Móvel - Transporte Rodoviário) e de 
141,674 - CO2 e(t) referente ao Escopo 2 (Eletricidade - Localização). Os 
Escopos 1 e 2 são de relatos obrigatórios.  

No que se refere aos dados relativos à Combustão Móvel foi considerada a 
Frota Própria de Veículos do TRT-7ª Região, pois este Tribunal não possuía 
Frota de Veículos alugada naquele ano. São dados referentes ao consumo de 
Gasolina (litros) e o consumo de Diesel (litros), uma vez que não houve 
utilização de Etanol, nem de Gás Natural pela Frota TRT7 em 2023. Os 
supracitados dados foram informados no formato mensal. Não foi registrado 
também os dados referentes à Combustão Estacionária (Geradores 
movidos à Combustível) e Emissões Fugitivas (Sistema de Refrigeração / Ar 
Condicionado / Extintores de Incêndio), vez que não foi possível coletar 
todos os dados na ocasião.

Quanto ao registro atinente à Eletricidade foi utilizada a abordagem 
Localização, u, pois “quantifica as emissões de GEE de Escopo 2 utilizando 
como fator de emissão a média das emissões para geração da energia 
elétrica em um determinado sistema elétrico (grid), considerando seu limite 
geográfico e um dado período de tempo. A abordagem baseada na 
localização é o modelo tradicionalmente adotado pelo PBGHGP para 
contabilização de Escopo 2, em que é utilizado como fator de emissão a 
média das emissões para geração de eletricidade que compõem o Sistema 
Interligado Nacional (SIN)”, conforme Nota Técnica FGV, constante no 
seguinte link:
h�ps://repositorio.fgv.br/items/8a88746d-55c2-4b04-9cec-65f73b56a483

 (Fonte: imagem do Registro dos Dados do TRT-7ª Região na Ferramenta GHG Protocol)



Atinente ao Escopo (3), que é de relato facultativo, este Tribunal optou por 
não informar, vez que ainda não tinha obtido os dados atinentes aos 
Transporte e Distribuição Upstream, Resíduos Gerados na Operação, 
Viagens a Negócios e Emissões Casa-Trabalho.

Inicialmente, registramos apenas as emissões de GEE referentes aos 
Escopos 1 e 2, pois era a primeira vez que nosso Regional utilizava a 
Ferramenta do GHG Protocol, porém, para o ano de 2025, quando 
mediremos as emissões GEE referentes a ano de 2024, vamos englobar o 
Escopo 3. 

Quadro Resumo do Total de Emissões GEE do TRT-7ª Região - Exercício de 
2023

O Inventário anual é uma ferramenta fundamental para monitorar o 
progresso na implementação das  ações de mitigação e compensação de 
carbono estabelecidas no Plano de Descarbonização.

O Relatório do Inventário de Emissão de Gases do Efeito Estufa (GEE)  - 
Exercício de 2023 consta no site deste Tribunal no seguinte link: 
h�ps://www.trt7.jus.br/files/institucional/gestao_ambiental/relatorio-emissa
o-gee/Relatorio_de_Inventario_de_Emissoes_GEE_do_TRT7_-_Exercicio_de
_2023editado.pdf

(Fonte: Imagem extraída da Ferramenta GHG Protocol preenchida em 2024, com dados do TRT7 referente a 2023)

São apresentadas, a seguir, as Ações de Mitigação/Redução de Emissões 
de Gases do Efeito Estufa (GEE), em conformidade com a Resolução CNJ nº 
594/2024, na mesma ordem, numeração e siglas da mencionada Resolução:

7. AÇÕES DE MITIGAÇÃO / REDUÇÃO DE EMISSÕES
DE GEE

Categoria aplicável: Energia (por Localização) - Escopo 2

Objetivo: Reduzir/Mitigar as Emissões  de GEE

7.1. Ação 1: Substituição das Lâmpadas
Fluorescentes por Lâmpadas LED
(Eficiência Energética)



O que (What): Substituir todas as lâmpadas fluorescentes por lâmpadas 
LED.

Por que (Why): Reduzir o consumo de energia elétrica e, 
consequentemente, as emissões associadas ao uso de energia.

Quando (When): A substituição ocorreu durante o ano de 2024 
estendendo-se até 31 de janeiro de 2025.

Etapa 1: Mapeamento dos Equipamentos Ineficientes e Objetos da 
Obra - Prazo: 4 (quatro) meses.
Etapa 2: Planejamento e Orçamento da Substituição - Prazo: 4 (quatro) 
meses.
Etapa 3: Execução da Substituição - Prazo:  12 (doze) meses.

Onde (Where): Complexo Sede TRT7 - Edi�cios Anexo I e II, que tiveram sua 
iluminação adequada com a Obra do Retrofit do Sistema de Climatização e 
Iluminação, onde foram utilizados equipamentos mais eficientes e  com uso 
de lâmpadas LED.

Quem (Who): Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) e Coordenadoria 
de Projetos e Obras (CPO).

Como (How):
• Realizar Diagnóstico Energético;
• Inserir no Plano Plurianual de Obras (PPO);
• Inserir no Plano de Contratações Anual (PCA) - Exercício de 2024;
• Preparar os Artefatos de Contratação; 
• Efetuar a Licitação da Contratação dos Serviços;
• Executar a Obra.

Quanto custa (How Much): R$247.016,23.  (PROAD nº. 3479/2022)

  Fotografia das Instalações das  Lâmpadas no Anexo I - TRT7

(Antes da Obra)

 Fotografia das Lâmpadas LED 

Projeto de Iluminação no Anexo I - TRT 7

(Após a Obra)

Categoria aplicável: Energia (por Localização) - Escopo 2

Objetivo: Reduzir/ Mitigar as Emissões GEE

O que (What): Instalar Painéis Solares em 15% dos Imóveis do Trabalho da 7ª 
Região  até 2026, conforme previsto no Plano de Logística Sustentável 
(PLS) - Ciclo 2021 a 2026, de modo a suprir parte da demanda energética do 
Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

Por que (Why): Reduzir o Uso de Energia Elétrica da Rede, priorizando Fontes 
Renováveis.

7.2. Ação 2:  Ampliar a Quantidade de Usinas
Fotovoltaicas do TRT7



Fotografia da Usina Fotovoltaica do Fórum Trabalhista do Cariri

Quando (When):
Etapa 1: Estudo de viabilidade técnica e financeira - Prazo: 01 (um) a 03 
(três) meses;
Etapa 2: Processo licitatório para aquisição e instalação: Prazo: 04 
(quatro) a 06 (seis) meses;
Etapa 3: Instalação e Operação: Prazo: 08 (oito) a 12 (doze) meses.

Onde (Where): Áreas livres disponíveis nos Imóveis do TRT-7ª Região, em 
especial nos Municípios de Juazeiro do Norte, Iguatu e Caucaia.

Contextualização das Usinas Fotovoltaicas da Justiça do Trabalho do 
Ceará: Usinas Fotovoltaicas do TRT-7ª Região já instaladas no Fórum 
Trabalhista do Cariri em Juazeiro do Norte e na Vara do Trabalho de Iguatu.

Resultados Alcançados: A Usina Fotovoltaica do Fórum Trabalhista do 
Cariri em Juazeiro do Norte é composta por 500 painéis solares e foi 
instalada num terreno que estava sem uso nas proximidades do Fórum. O 
complexo solar pode operar com capacidade máxima de 200 quilowa�s 
(kw).  Sua produção anual chega a 321 mil kw/hora, suficiente para suprir a 
necessidade de energia de 180 residências de médio padrão. 

Impacto: Redução de 30 toneladas de Dióxido de Carbono (CO2) ao ano, 
equivalente à Compensação de Captura de Gás Carbônico Anual de 2.000 
árvores.

A Usina Fotovoltaica da Vara do Trabalho de Iguatu é composta por 168 
painéis solares e foi instalada no terraço da supracitada Vara. O complexo 
solar pode operar com capacidade máxima de 75,6 mil quilowa�s (kw). 
Sua produção anual chega a 117.400 kw/hora, suficiente para suprir a 
necessidade de energia de 68 residências brasileiras. A produção de 
energia também, comparativamente, é suficiente para suprir o consumo da 
própria vara de Iguatu além de mais 2 outras Unidades Trabalhistas de Baixa 
Tensão, especificamente, a Vara do Trabalho de Quixadá e a Vara do Trabalho 
de Limoeiro do Norte. 
Impacto: Redução de 11,3 toneladas de Dióxido de Carbono (CO2) ao ano, 
equivalente à Compensação de Captura de Gás Carbônico Anual de 750 
árvores.



Fotografia da Usina Fotovoltaica da Vara do Trabalho de Iguatu

Impacto: Redução de 11,3 toneladas de Dióxido de Carbono (CO2) ao ano, 
equivalente à Compensação de Captura de Gás Carbônico Anual de 750 
árvores.

Notícia Internet - Justiça do Trabalho do Ceará inaugura sua segunda usina 
fotovoltaica - Iguatu - Link:
h�ps://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=51
26:justica-do-trabalho-do-ceara-inaugura-sua-segunda-usina-fotovoltaica&c
atid=152&Itemid=885

Notícia Internet - TRT-7 é finalista em 2 categorias do Prêmio de Inovação 
Jud. Exponencial 2022 - Destaque para a Inauguração do Pátio de 
Compostagem e Usina Fotovoltaica do Cariri - Link:
h�ps://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=50
59:trt-7-e-finalista-em-duas-categorias-do-premio-de-inovacao-judiciario-ex
ponencial-2022&catid=261&Itemid=1170

Ampliação das Usinas Fotovoltaicas - Previsão de Instalação no Fórum 
Trabalhista de Caucaia, Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte e Vara do 
Trabalho de Baturité

Para ampliação das Usinas Fotovoltaicas, a Coordenadoria de Projetos e 
Obras (CPO) relacionou, no Plano Plurianual de Obras (PPO), algumas 
contratações preparatórias para o recebimento dos Painéis Solares, a 
exemplo da Reforma da Cobertura do Telhado do Fórum Trabalhista de 
Caucaia (2025), Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte (2026) e Vara do 
Trabalho de Baturité (2026).

O PPO pode ser consultado no seguinte: Link:
h�ps://www.trt7.jus.br/files/atos_normativos/atas_comissoes/2024/PLANO
_PLURIANUAL_DE_OBRAS_PPO_-_VERSAO_-_OUTUBRO_2024.pdf 

Quem (Who): Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) em colaboração 
com a Coordenadoria de Projetos e Obras (CPO)

Notícias atinentes às Usinas Fotovoltaicas do TRT-7ª Região: Notícia 
Internet - Usina fotovoltaica é inaugurada no Fórum Trabalhista do Cariri - 
Juazeiro do Norte - Link:
h�ps://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=48
50:usina-fotovoltaica-e-inaugurada-no-forum-trabalhista-do-cariri&catid=15
2&Itemid=885



Como (How):
• Contratar empresa especializada para estudo de viabilidade.
• Incluir o Projeto no Plano de Contratações Anual (PCA) - Exercício 

de 2025, se houver disponibilidade orçamentária.
• Realizar licitação com critérios de sustentabilidade.
• Contratar empresa para executar os serviços.

Quanto custa (How Much): R$ 1.825.722.95, com retorno entre 5 a 7 anos.

Por que (Why): Reduzir o consumo de energia elétrica e, 
consequentemente, as emissões associadas ao uso de energia e utilizar um 
sistema fechado, impedindo a fuga de gases de efeitos estufa, e com a 
utilização de um gás com menor potencial poluidor.

Quando (When): A substituição ocorreu durante o ano de 2024 
estendendo-se até 31 de janeiro de 2025.

• Etapa 1: Mapeamento dos Equipamentos Ineficientes e Objetos da 
Obra - Prazo: 4 (quatro) meses.

• Etapa 2: Planejamento e Orçamento da Substituição - Prazo: 4 
(quatro) meses.

• Etapa 3: Execução da Obra - Prazo:  12 (doze) meses.

Onde (Where): Complexo Sede TRT7 - Edi�cios Anexo I e II, que tiveram sua 
iluminação adequada com a Obra do Retrofit do Sistema de Climatização e 
Iluminação, onde foram utilizados equipamentos mais eficientes e  com uso 
de lâmpadas LED.

Quem (Who): Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) e Coordenadoria 
de Projetos e Obras (CPO).

Como (How):
• Realizar Diagnóstico Energético;
• Inserir no Plano Plurianual de Obras (PPO);
• Inserir no Plano de Contratações Anual (PCA) - Exercício de 2024;
• Preparar os Artefatos de Contratação; 
• Efetuar a Licitação da Contratação dos Serviços;
• Executar a Obra.

Quanto custa (How Much): R$ 8.310.971,78  (PROAD nº 3479/2022)

Categorias aplicáveis: Emissões Fugitivas e Energia (por Localização) - 
Escopos 1 e 2

Objetivo: Reduzir/Mitigar as Emissões de GEE

O que (What): Substituir os antigos Sistemas de Climatização utilizadores de 
gás R22 pelo Sistema fechado VRF com gás refrigerante R410A, 
ecologicamente correto, promovendo a diminuição da quantidade de cobre 
e fluido refrigerante utilizados que, com a correta instalação, gera a 
considerável diminuição de risco de vazamento, reduzindo a possibilidade de 
poluição por emissões fugitivas. A utilização de um controle local aliado ao 
sistema de automação remota resulta em uma economia significativa de 
energia, pois cada usuário poderá definir sua temperatura de conforto e a 
desabilitação remota de uma unidade de refrigeração será feita quando não 
houver usuários no local.

7.3. Ação 3: Implantação do Novo Sistema de Ar
Condicionado nos Prédios Anexo I e II do Complexo
Sede Aldeota



o nosso Regional realiza este procedimento, em Sistema de Parceria com 
diversas Associações de Catadores de Materiais Reciclados, disseminando a 
Responsabilidade Socioambiental e a Defesa do Meio Ambiente.

Nossa Coleta Seletiva está organizada de forma a atender à Política 
Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS) - Lei nº. 12.305/2010 e ao Decreto nº 
10.936/2022, vez que o TRT7 possui Termo de Compromisso assinado com 
as Associações de Catadores de Materiais Reciclados, o qual é renovado 
periodicamente, de acordo com os Normativos atinentes à matéria (PROAD 
nº. 582/2023). Atualmente, algumas Unidades Judiciárias da Região 
Metropolitana e Interior do Estado do Ceará já estão realizando essa Coleta 
Seletiva, a exemplo: Fórum Trabalhista de Maracanaú , Sobral e Cariri ; Vara 
do Trabalho de Eusébio e Vara do Trabalho de Tianguá. 

A Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) e a Seção 
de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) pretendem 
levar a todas as Unidades do Interior a prática da Coleta Seletiva. As 
dificuldades são relativas ao aspecto burocrático, pois, nos Municípios do  
Interior do Estado do Ceará, a maioria das Associações não são formalmente 
constituídas, inviabilizando a realização de Termo de Compromisso ou 
Acordo de Cooperação Técnica. Fazer a Coleta Seletiva dentro de uma 
Instituição Pública é um desafio diário entre eles: comprometimento com 
práticas sustentáveis, disponibilidade dos servidores e colaboradores para 
participar de Programas de Educação Ambiental e compromisso com a 
Responsabilidade Social para transformar o cenário da Reciclagem  Nossos 
principais materiais reciclados são papel, papelão, plásticos, vidros, lixo 
eletrônico, descarte de manutenção hidráulica e elétrica.

Categoria aplicável: Resíduos Sólidos da Operação

Escopo 1

Objetivo: Reduzir/ Mitigar Emissões de GEE 

O que (What): Ampliar o Programa de Coleta Seletiva para, no mínimo, 15% 
(quinze) dos Imóveis do TRT-7ª Região.

Contextualização: A Coleta Seletiva Solidária, no âmbito da Justiça do 
Trabalho do Ceará, é uma das prioridades do PLS/TRT7/CE. Desde  2012, 
antes da aprovação do Plano de Logística Sustentável (PLS),

7.4. Ação 4: Ampliar a Coleta Seletiva do TRT-7ª
Região e atualizar o Plano de Gerenciamento de
Resíduos Sólidos (PGRS)

  Fotografia de uma Sala do Anexo II do Complexo Sede TRT 7

  (Durante a Obra)

 Fotografia de uma Sala do Anexo II  do Complexo Sede TRT 7

  (Após a Obra)



Quem (Who): Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão 
(DSAIN) / Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão 
(SGSAI)

Como (How):
• Promover Campanhas Internas de Conscientização.
• Atualizar contratos de limpeza para incluir critérios de Coleta 

Seletiva.
• Estabelecer parcerias com cooperativas de catadores ou 

recicladoras.
• Contratar empresa para atualização do Plano de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos do TRT-7ª Região.

Quanto custa (How Much): Custo baixo, considerando que o maior custo 
será de Capacitação, conscientização e orientação do corpo funcional.

Para execução da Coleta Seletiva neste Tribunal foram distribuídos os 
seguintes Coletores: a) Coletores exclusivos para Pilhas e Baterias; b) 
Coletores de pequeno porte, separando-se “Material Reciclável” e “Material 
não Reciclável” nas Copas; c) Coletores de grande porte para o recolhimento 
dos demais Resíduos, separando-se todos os tipos, conforme cor específica; 
d) Coletores exclusivos de Papel seguindo o Modelo da A3P.

Quanto ao Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), está 
sendo monitorado e executado na medida do possível.  A Seção de Gestão 
Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) está elaborando um novo 
Programa mais robusto, inclusive abriu uma Proposta de Projeto - Estação de 
Resíduos Recicláveis do TRT7-Sede/Fórum Autran Nunes e Ecopontos em 
todas as Unidades (PROAD nº. 3446/2022). Ainda não foi concluído, mas está 
em andamento. 

Por que (Why): Reduzir o impacto ambiental do descarte inadequado e 
aumentar a reciclagem de materiais.

Quando (When):
• Etapa 1: Sensibilização e capacitação dos servidores - Prazo: 02 

(dois) meses;
• Etapa 2: Utilização do Termo de Cooperação com as Associações 

de Catadores de Materiais Recicláveis, atualmente contratadas 
por este Tribunal;

• Etapa 3: Levantamento das Associações / Cooperativas de 
Catadores das Varas do Trabalho do Interior e Região 
Metropolitana, para viabilização de formalização de Termo de 
Cooperação - Prazo: 03 (três) a 05 (cinco) meses;

•  Implantação e Monitoramento - Prazo: 12 (doze) meses.

Onde (Where): Em todas as Unidades da Justiça do Trabalho do Ceará.

Categoria aplicável: Resíduos Sólidos da Operação 

Escopo 1  

Objetivo: Reduzir/Mitigar as Emissões de GEE 

O que (What): Contratar serviços de Coleta e Descarte Ambientalmente 
correta das Lâmpadas.

7.5. Ação 5: Destinação de Resíduos de Lâmpadas



Como (How):
• Realizar mapeamento de quantitativo de lâmpadas;
• Inserir no Plano Plurianual de Obras (PPO);
• Inserir no Plano de Contratações Anual (PCA) - Exercício de 2024;
• Preparar os Artefatos de Contratação; 
• Efetuar a Licitação da Contratação dos Serviços;
• Executar o Serviço.

Quanto custa (How Much): R$12.100,00 (PROAD 2154/2024). 

Contextualização: Após a finalização da obra de substituição de lâmpadas 
fluorescentes, conforme item 7.1 deste plano, foi necessário executar o 
descarte ecologicamente apropriado das lâmpadas LED quebradas, 
fluorescentes tubulares e compactas substituídas e as halógenas 
incandescentes existentes sem uso, de modo a promover a 
descontaminação, contenção, transporte e destinação final dos resíduos e 
componentes eletrônicos acessórios, com exigência de Manifesto de 
Transporte de Resíduos ou destinação final à Logística Reversa.

Por que (Why): Reduzir o impacto ambiental do descarte inadequado e 
aumentar a reciclagem de materiais.

Quando (When):
• Etapa 1: Mapeamento das Lâmpadas a serem substituídas - Prazo: 

01 (um) mês.
• Etapa 2: Execução da Substituição - Prazo: 08 (oito) a 10 (dez) 

meses.
• Etapa 3: Contratação de cooperativa ou empresa especializada - 

Prazo: 01 (um) mês.
• Etapa 4: Implantação e monitoramento - Prazo: 12 (doze) meses.

Onde (Where): Complexo Sede.

Quem (Who): Coordenadoria de manutenção em colaboração com a Seção 
de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGAI).

 

Categoria aplicável: Resíduos Sólidos da Operação

Escopo 1

Objetivo: Reduzir/Mitigar as Emissões de GEE 

O que (What): Executar o serviço de Descarte Ambientalmente correto de 
resíduos pós-obra através de Parceria com Associações de Catadores de 
Lixo.

Contextualização: Após a finalização da obra de Implantação do Novo 
Sistema de Ar Condicionado, conforme item 7.3 deste plano, foi necessário 
executar o descarte ecologicamente apropriado dos resíduos de obra, como 
forros, peças inservíveis dos sistemas de refrigeração datados, canaletas, 
cabos elétricos, tubulações, sistemas de isolação, alumínio, cobre, 

7.6. Ação 6: Destinação de Resíduos de Obras do
Retrofit do Sistema de Climatização e da Iluminação



Categoria aplicável: Resíduos Sólidos da Operação

Escopo 1

Objetivo: Reduzir/ Mitigar as Emissões de GEE

O que (What): Ampliar a boa prática atinente ao Pátio de Compostagem 
para, no mínimo, 10%(dez por cento) dos Imóveis da Justiça do Trabalho do 
Ceará.

Contextualização: O Pátio de Compostagem no TRT7 (PROAD nº. 
4558/2021) foi instalado em 2021. Possui uma área total de 3m², com a 
capacidade para o tratamento de 300 kg de Resíduos Orgânicos por mês, 
utilizando o Método UFSC em Cilindros, que possui Sistema de Drenagem e 
Equipamentos necessários para a Compostagem. Foi instalado visando 
atingir os seguintes objetivos: I) Reduzir o impacto negativo das atividades 
do TRT7, com o reaproveitamento dos resíduos orgânicos (alimentos, pó de 
café, restos de poda de árvores de nossos jardins - massa verde); II) Estimular 
a conscientização, por intermédio da Educação Ambiental, quanto à 
importância da coleta seletiva, da compostagem e do reaproveitamento dos 
materiais; III) Contribuir para a redução da emissão de gases do efeito estufa; 
IV) Promover o cumprimento da Agenda ONU 2030 e alguns de seus ODS.

7.7. Ação 7: Ampliar o Pátio de Compostagem do
TRT7 para as Varas do Interior e Região
Metropolitana

esquadrias etc. de modo a promover a descontaminação, contenção, 
transporte e destinação final dos resíduos e componentes elétricos, civis e 
hidráulicos acessórios, com exigência de Manifesto de Transporte de 
Resíduos ou destinação final à Logística Reversa.

Por que (Why): Reduzir o impacto ambiental do descarte inadequado e 
aumentar a reciclagem de materiais.

Quando (When):
• Etapa 1: Parceria com Associação - Prazo: 01 (hum) mês.
• Etapa 2: Execução da obra - Prazo: 08 (oito) a 10 (dez) meses.
• Etapa 3: Execução do Serviço de Retirada do material e Descarte - 

Prazo: 08 (oito) a 10 (dez) meses.

Onde (Where): Complexo Sede.

Quem (Who): Coordenadoria de manutenção em colaboração com a Seção 
de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGAI).

Como (How):
• Inserir no Plano Plurianual de Obras (PPO);
• Inserir no Plano de Contratações Anual (PCA) - Exercício de 2024;
• Preparar os Artefatos de Contratação; 
• Efetuar a Parceria com a Associação;
• Realizar a disposição dos materiais pós-obra em local acessível;
• Executar o Serviço.

Quanto custa (How Much): Incluso na obra 6.3.



Semana Universitária da Universidade Estadual do Ceará. Ela também 
apresentou o trabalho no Inova7 Talks em 2023, sendo vencedora do Evento, 
conforme se observa na matéria constante do link abaixo:
h�ps://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=53
28:estagiaria-e-advogado-foram-os-vencedores-do-inova7-talks-do-trt-do-ce
ara&catid=261&Itemid=1170

Por que (Why): Reduzir o impacto ambiental do descarte inadequado e 
aumentar a reciclagem de materiais.

Quando (When):
• Etapa 1: Sensibilização e capacitação dos servidores - Prazo: 02 

(dois) meses;
• Etapa 2: Realizar estudos sobre a possibilidade de implantação de 

Composteiras para Unidades das Varas do Trabalho do Interior do 
Estado do Ceará e Região Metropolitana - Prazo: 03 (três) a 04 
(quatro) meses;

• Etapa 3: Implantação e monitoramento - Prazo: 12 (doze) meses.

Onde (Where): Nas Varas do Trabalho do Interior do Estado do Ceará e 
Região Metropolitana. Atualmente, a Vara do Trabalho de Tianguá pleiteou a 
contratação (PROAD 6481/2022), que inclusive constou no Plano de 
Contratações Anual (PCA) - Exercício de 2024. Contudo, não foi possível 
concluir a contratação. A ideia é retomar a iniciativa, como Projeto Piloto, 
para incentivar outras Varas.

Quem (Who):  Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão 
(DSAIN), em parceria com a Coordenadoria de Material e Logística 
(CMLOG)/ Seção de Apoio às Contratações de Bens e Serviços (SACBS).

Fotografias do Pátio de Compostagem e  da facilitadora Rebeca Wermont, 

da empresa Yby Soluções Sustentáveis, por ocasião da capacitação 

oferecida a servidores e aos colaboradores deste Tribunal para utilização 

do Pátio de Compostagem em Fevereiro 2022

 Veja o vídeo sobre o funcionamento do Pátio de Compostagem no TRT7, no 
link abaixo:
h�ps://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=49
86:video-conheca-o-funcionamento-da-estacao-de-compostagem-do-trt-7&
catid=152&Itemid=885

Além dos objetivos acima mencionados, o Pátio de compostagem do 
TRT-7ª Região  despertou a realização de estudos, por parte dos nossos 
estagiários, despertando o interesse de atores da área de Educação 
Ambiental. Por exemplo, a estagiária Emmily Menezes, da Seção de Gestão 
Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) à época, levou nosso 
substrato para a Universidade Estadual do Ceará (UECE), onde cursava 
Ciências Biológicas. Ela fez um trabalho que apresentou o Registro 
Preliminar de Ocorrência da Família Platyarthridae (tatuzinhos) para o 
Estado do Ceará. Publicação e Apresentação do Resumo Expandido na XXVII



Quando (When):
• Etapa 1: Estudar a possibilidade de substituir a gasolina pelo etanol 

nos veículos da Frota do TRT7  - Prazo: 01 a 03 meses;
• Etapa 2: Realizar análise da frota e determinar os veículos que 

podem utilizar etanol - Prazo: 01 a 03 meses;
• Etapa 3: Planejar a transição para etanol, considerando custos, 

infraestrutura e fornecedores - Prazo 03 a 06 meses;
• Etapa 4: Iniciar a logística de abastecimento da frota, conforme a 

viabilidade - Prazo: 06 a 12 meses;
• Etapa 5: Monitoramento e ajustes contínuos no consumo de 

etanol, caso seja viável implementar a medida na etapa 04 - Prazo: 
mensalmente.

Onde (Where): Todos os veículos flex da frota da organização, nas 
dependências da organização. 

Quem (Who):  Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte 
(STRAN), e o Seção de Apoio às Contratações de Bens e Serviços (SACBS), 
em parceria com Fornecedores de etanol e Postos de Abastecimento.

Como (How):
• Realizar Diagnóstico da Frota para identificar quais veículos são 

viáveis para utilização do etanol.
• Ajustar o Plano de Frota para priorizar o uso de veículos com 

combustíveis mais sustentáveis.
• Negociar com fornecedores de etanol e postos de abastecimento 

locais.
• Criar um controle de consumo de combustível para monitorar a 

eficácia da mudança e sua contribuição para a redução de 
emissões.’

Como (How):
• Promover Campanhas Internas de Conscientização.
• Elaborar Artefatos de Contratação.
• Estabelecer parcerias com cooperativas de catadores ou 

recicladoras.

Quanto custa (How Much):  R$ 9.738,21 (PROAD 6481/2022)     

Categoria: Combustão Móvel 

Escopo 1

Objetivo: Reduzir/Mitigar  Emissões de GEE

O que (What): Substituir gradualmente a Frota de Veículos do TRT-7ª Região 
por Veículos movidos por fontes alternativas, visando reduzir as emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) relacionadas ao transporte.

Por que (Why): O etanol é uma fonte de energia renovável que emite menos 
CO2 quando comparado à gasolina, contribuindo para a redução das 
emissões de GEE. Sua utilização contribui diretamente para os esforços da 
organização em minimizar sua Pegada de Carbono.

7.8. Ação 8:  Renovação Gradual da Frota de
Veículos do TRT7 por Veículos movidos a Energias
Alternativas



Tal Programa, coordenado pela Companhia de Gestão de Recursos Hídricos 
(Cogerh) em parceria com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(Correios), tem como objetivo garantir recursos hídricos de qualidade à 
população e assegurar a manutenção de ecossistemas. Na ocasião, além do 
Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT7),participaram da iniciativa  
o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (TRE/CE), a Superintendência Estadual 
do Meio Ambiente (Semace) e a Companhia de Gestão de Recursos Hídricos 
(Cogerh) no ano de 2012. Foram 02 (duas) Ações de Plantio de Mudas. O 
primeiro plantio foi realizado em 30 de abril de 2012, no Açude do Gavião e o 
segundo plantio foi realizado no Açude Malcozinhado, localizado em 
Cascavel. Foram plantadas 250 mudas de cajueiros, ipês-roxos, cumarus, 
mangueiras, ameixeiras, muricis, juremas-pretas e sabiás árvores, conforme 
se verifica na notícia constante do seguinte Link:
h�ps://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=11
75:trtce-contribui-para-recuperacao-de-area-degradada-no-acude-malcozin
hado&catid=152&Itemid=886

h�ps://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=111
1:orgaos-publicos-realizaram-mutirao-para-recuperar-acude-do-gaviao&cati
d=152&Itemid=886

h�ps://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=11
00:recuperacao-do-acude-do-gaviao-tera-participacao-da-justica-do-trabalh
o&catid=152&Itemid=886

Por que (Why): Reduzir o impacto ambiental realizando a recuperação de 
áreas degradadas e contribuir para a captura de dióxido de carbono (CO₂) da 
atmosfera, ajudando a mitigar os efeitos das mudanças climáticas.

Quanto custa (How Much):  Os custos serão apurados após a realização dos 
estudos acima mencionados. Atualmente, este Tribunal não possui veículos 
que utilizam etanol. Os veículos flex que possuímos são movidos por energia 
elétrica e gasolina. Efetivamente, o uso de etanol é geralmente mais baixo 
em comparação com a gasolina, dependendo da variação do preço do 
combustível e da localidade. No Ceará, o custo do etanol é alto, portanto, 
justifica-se a necessidade de realização de estudos para seu uso efetivo ou 
não.

São apresentadas, a seguir, as Ações de Compensação de Emissões de 
Gases do Efeito Estufa (GEE), em conformidade com a Resolução CNJ nº 
594/2024, na mesma ordem, numeração e siglas da mencionada Resolução:

8. AÇÕES DE COMPENSAÇÃO DE EMISSÕES
DE GEE

Objetivo: Compensar Emissões de GEE

O que (What): Estudar a possibilidade de realização de parcerias para 
realização de Projeto de Reflorestamento (2.030 Árvores até 2030), com o 
intuito de realizar o plantio de 2.030 mil e trinta mudas de árvores nativas 
da Região até 2030 em localidades a serem definidas. Este Tribunal já 
participou de uma iniciativa semelhante denominada Programa de 
Recuperação das Áreas de Preservação Permanente e seus Mananciais 
(Planteação). 

8.1. Ação 1: Realizar Estudos para elaboração de
Projeto de Reflorestamento com Parcerias com
outros Órgãos



Quando (When):
• Etapa 1: Sensibilização e capacitação dos servidores - Prazo: 02 

(dois) meses;
• Etapa 2: Levantamento de possíveis Parcerias - Prazo: 02 (dois) a 

04 (quatro) meses;
• Etapa 3: Formalização das Parcerias - Prazo: 02 (dois) a 04 (quatro) 

meses;
• Etapa 4: Registro do Projeto - Prazo: 02 (dois) a 04 (quatro) meses;
• Etapa 5: Execução do Projeto - Prazo: 24 (vinte e quatro) meses.

Onde (Where): Em áreas degradadas a serem definidas no Projeto junto com 
os Órgãos/ Entidades Parceiras.

Quem (Who): Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão 
(DSAIN), em parceria com a Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 
/ Seção de Apoio às Contratações de Bens e Serviços (SACBS).

Como (How):
• Estabelecer Parcerias;
• Realização de estudo sobre as áreas a serem restauradas;
• Formalizar o Projeto;
• Executar o Projeto.

Quanto custa (How Much): Os custos serão levantados por ocasião da 
realização dos estudos referentes ao Projeto, da formalização das parcerias e 
do registro do Projeto.

Objetivo: Compensar Emissões de GEE

O que (What): Realizar Estudo para verificar a possibilidade de 
aquisição/contratação de crédito de carbono, para compensar as emissões 
de GEE decorrentes das atividades deste Tribunal.

Por que (Why): Compensar o impacto ambiental decorrentes das atividades 
deste Tribunal.

Quando (When):
Etapa 1: Sensibilização da Alta Administração - Prazo: 02 (dois) meses;
Etapa 2: Elaboração dos Artefatos da Contratação - Prazo: de 03 (três) a 04 
(quatro) meses;
Etapa 3: Inserir no Plano de Contratações Anual (PCA) - Exercício de 2026 - 
Prazo: 02 (dois) meses;
Etapa 4: Aquisição/Contratação de Crédito de Carbono - Prazo: 02 (dois) 
meses;
Etapa 5: Implantação e monitoramento - Prazo: 12 (doze) meses.

Onde (Where): Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

Quem (Who): Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão 
(DSAIN), em parceria com a Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 
/ Seção de Apoio às Contratações de Bens e Serviços (SACBS).

8.2. Ação 2: Realizar Estudos para Aquisição de
Crédito de Carbono



Como (How):
• Promover campanhas internas de conscientização.
• Estabelecer Parcerias.
• Formalizar a aquisição/contratação. O Plano de Descarbonização do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 

marca um importante passo no compromisso institucional com a 
sustentabilidade e o combate às mudanças climáticas. Através da realização 
de Inventários Anuais de Gases de Efeito Estufa (GEE) e respectivos 
Relatórios, bem como mediante a adoção de ações eficazes de mitigação e 
compensação, o Tribunal assume um papel proativo na busca por soluções 
para neutralizar suas emissões de carbono e contribuir para a proteção do 
meio ambiente.

Tais ações, desenvolvidas em parceria com aliados estratégicos, destacam o 
compromisso da Justiça do Trabalho do Ceará com a redução das emissões 
inevitáveis, reforçando a relevância das parcerias interinstitucionais para o 
êxito dessas iniciativas.

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quanto custa (How Much): Custo baixo, considerando que o maior custo 
será de Capacitação, conscientização e orientação do corpo funcional.
Em que pese as Ações de Mitigação adotadas para reduzir as emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) no âmbito da Justiça do Trabalho do Ceará, 
ainda serão necessárias Ações de Compensação para diminuir nossa 
Pegada de Carbono residual, ou seja, aquelas emissões que não podem ser 
totalmente neutralizadas pelas atividades deste Regional.

Nesse contexto, a Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável 
(CGPLS) busca por soluções inovadoras para enfrentar os desafios impostos 
pelas Mudanças Climáticas, inclusive buscar apoio do Comitê de Inovação 
deste Tribunal, por meio do INOVA7 e da EJUD7, em especial para realização 
de capacitações e sensibilizações sobre a temática.

Responsável pelo projeto gráfico e editorial - 
João Victor de Matos Silveira
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